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 Despacho n.º 8914/2017
Ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de abril, foi concedida a Ma-

ria Rosa Marta Clemente Pinto Gibelino, licença especial para o exercício 
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, a qual 
requereu a respetiva renovação, nos termos previstos no citado diploma.

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 89 -G/98, de 13 de abril, em conjugação com a alínea j) do n.º 3 do 
Despacho n.º 8138/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 181, de 19 de setembro, determino que seja renovada a licença 
especial para o exercício de funções transitórias na Região Adminis-
trativa Especial de Macau, concedida a Maria Rosa Marta Clemente 
Pinto Gibelino, pelo período de dois anos, com efeitos a partir de 01 
de outubro de 2017.

25 de setembro de 2017. — A Secretária de Estado da Administração 
e do Emprego Público, Maria de Fátima de Jesus Fonseca.

310817423 

 Despacho n.º 8915/2017
Ao abrigo do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 13 de abril, foi concedida a 

Fátima Filomena Rosário dos Remédios licença especial para o exercício 
de funções transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, a qual 
requereu a respetiva renovação, nos termos previstos no citado diploma.

Assim, nos termos e ao abrigo do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto-Lei 
n.º 89-G/98, de 13 de abril, em conjugação com a alínea j) do n.º 3 do 
Despacho n.º 8138/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 181, de 19 de setembro, determino que seja renovada a licença espe-
cial para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa 
Especial de Macau, concedida a Fátima Filomena Rosário dos Remédios, 
pelo período de um ano, com efeitos reportados a 01 outubro de 2017.

25 de setembro de 2017. — A Secretária de Estado da Administração 
e do Emprego Público, Maria de Fátima de Jesus Fonseca.

310819408 

 FINANÇAS E SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e da Saúde

Portaria n.º 322/2017
O Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., necessita de 

proceder à requalificação e beneficiação do serviço de urgência do Hos-
pital de São Sebastião, celebrando o competente contrato de empreitada.

Considerando que a celebração do referido contrato de empreitada 
gera encargos orçamentais em 2 anos económicos, torna -se necessária 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do Orçamento e da 

Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei n.º 91/2001, 
de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., auto-
rizado a assumir um encargo plurianual até ao montante de 1.813.653,26 
EUR (um milhão, oitocentos e treze mil, seiscentos e cinquenta e três 
euros e vinte seis cêntimos), a que acresce IVA à taxa legal em vigor, 
com a requalificação e beneficiação do serviço de urgência do Hospital 
de São Sebastião.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2017: 316.267,11 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2018: 654.007,19 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor;
2019: 843.378,96 EUR, a que acresce IVA à taxa em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas do Centro Hospitalar de Entre o Douro e Vouga, E. P. E., 
estando a autorização condicionada à obtenção de financiamento comu-
nitário, sujeito a um limite máximo em termos de financiamento nacional 
de 1.720.368,51 EUR, incluindo IVA à taxa em vigor.

30 de setembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 
João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 2 de outubro de 2017. — O Se-
cretário de Estado da Saúde, Manuel Martins dos Santos Delgado.

310824519 

 DEFESA NACIONAL

Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

Despacho n.º 8916/2017

A Normalização constitui-se como instrumento decisivo de melhoria 
da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor-Geral da 
Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, no Despacho 
n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o STANAG 1385 
(Edition 7) — Guide Specification (Minimum Quality Standards) for 
Naval Distillate Fuels (F-75 AND F-76), com implementação à data da 
sua promulgação, com reservas, na Marinha.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

23 de agosto de 2017. — O Diretor-Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310812466 

 Despacho n.º 8917/2017
A Normalização constitui-se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designadamente 
no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo presen-
tes os compromissos a que o país se encontra vinculado em matéria de 
Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Diretor-Geral da 
Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso das competências 
que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) do n.º 1, no Despacho 
n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal ratifica o STANAG 1425 
(Edition 3) — NATO Guide Specification for Lubricating Oil, Steam 
Turbine and Gear Light Service: NATO Code Number O-240 and NATO 
Code Number O-253 (ISO VG 68), com implementação à data da sua 
promulgação, com reservas, na Marinha.

Este despacho entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva pu-
blicação.

23 de agosto de 2017. — O Diretor-Geral, Alberto António Rodrigues 
Coelho.

310812522 

 Despacho n.º 8918/2017
A Normalização constitui-se como instrumento decisivo de melhoria 

da eficácia operacional por via da promoção da interoperabilidade das 
forças, sistemas e equipamentos militares, com decorrente incremento 
de eficiência na utilização dos recursos disponíveis.

Atento o contributo trazido pela Normalização ao desempenho das 
Forças Armadas no cumprimento das missões de Defesa, designada-
mente no contexto da sua integração em forças multinacionais, e tendo 
presentes os compromissos a que o país se encontra vinculado em 
matéria de Normalização no quadro da OTAN, por despacho do Di-
retor-Geral da Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, no uso 
das competências que lhe foram delegadas, nos termos da alínea j) 
do n.º 1, no Despacho n.º 962/2016, do Ministro da Defesa Nacional, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, de 20 de janeiro, Portugal 
ratifica o STANAG 1183 (Edition 6) — NATO Qualifications for Fi-
xed Wing Above Water Warfare/Aerospace Surveillance and Control 
System (AWW/ASACS) Aircraft Controllers, com implementação, à 


